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SECÇÃO II

Instituições cooperantes

Artigo 59.º

Cooperação com instituições nacionais

O IPAM — Porto poderá alargar a cooperação institucional a outras 
instituições de ensino superior nacionais, seja com base em critérios de 
agregação territorial, seja com base em critérios de agregação sectorial.

Artigo 60.º

Cooperação com instituições estrangeiras

O IPAM — Porto poderá vir a integrar -se em redes e estabelecer 
relações de parceria e de cooperação com estabelecimentos de ensino 
superior estrangeiros, organizações científicas estrangeiras ou interna-
cionais e outras instituições.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 61.º

Revisão dos estatutos

1 — Os Estatutos podem ser revistos a qualquer momento por inicia-
tiva do conselho de gestão e terão de ser submetidos à aprovação final 
da entidade instituidora.

2 — Os novos preceitos não podem ser aplicados retroativamente, nem 
colocar em causa o regime de frequência e avaliação de conhecimentos 
em vigor no ano letivo em que ocorrer a revisão.

Artigo 62.º

Disposição final

1 — Os regimentos, regulamentos, instruções e ordens de serviço em 
vigor serão alterados em obediência ao que neste estatuto se estabelece, 
considerando -se revogadas as disposições que o contrariem.

2 — As dúvidas de interpretação e os casos omissos que surjam 
na aplicação dos presentes Estatutos serão resolvidas pelo con-
selho de gestão, por sua iniciativa ou a solicitação do diretor do 
IPAM — Porto.
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Declaração de retificação n.º 676/2014
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, a p. 13150, o Regulamento 
n.º 197/2014, retifica -se o mesmo e, assim, onde se lê:

«O presente Regulamento poderá ser objeto a todo o momento de 
especificações que contribuam para a sua melhoria da eficácia prática 
dos procedimentos a ele inerentes, através de despacho da Presidente.

O presente Regulamento entra em vigor em 4 de fevereiro de 
2014.

O presente Regulamento poderá ser objeto a todo o momento de 
especificações que contribuam para a sua melhoria da eficácia prática 
dos procedimentos a ele inerentes, através de despacho da Presidente.»

deve ler -se:

«O presente Regulamento poderá ser objeto a todo o momento de 
especificações que contribuam para a sua melhoria da eficácia prática 
dos procedimentos a ele inerentes, através de despacho da presidente.

O presente Regulamento entra em vigor em 4 de fevereiro de 
2014.»
23 de maio de 2014. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 

da Silva Costa Bento.
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 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Regulamento n.º 275/2014

Regulamento específico de avaliação de conhecimentos
e competências dos cursos

de 2.º Ciclo da Escola de Ciências Sociais e Humanas
1 — Âmbito:
O presente regulamento especifica as normas e os procedimentos da 

avaliação de conhecimentos e competências nos cursos de 2.º ciclo da 
Escola de Ciências Sociais e Humanas do ISCTE-IUL. É enquadrado 
e complementado pela legislação em vigor (Decreto-Lei n.º 74/2006 
revisto pelos Decretos-Lei n.º 107/2008 e n.º 115/2013) e pelo Regu-
lamento Geral de Avaliação de Conhecimentos e Competências do 
ISCTE-IUL (RGACC), pelas Normas Orientadoras para a Dissertação 
ou Trabalho de Projeto do 2.º Ciclo — Bolonha, pelo Código de Conduta 
Académica (CCA) e por outros normativos internos do ISCTE-IUL.

2 — Critérios e métodos de avaliação aplicados nas unidades cur-
riculares:

a) A avaliação de conhecimentos e competências aplicada em cada 
unidade curricular deve realizar-se em conformidade com os objetivos 
de aprendizagem, o programa e a bibliografia apresentados na ficha de 
unidade curricular (FUC).

b) O método de avaliação aplicado em cada unidade curricular é 
definido pelo respetivo coordenador. Esse método de avaliação deve 
constar igualmente na FUC.

c) O método de avaliação deve ter em conta as duas componentes 
principais previstas para o trabalho do aluno numa unidade curricular: 
o contacto com o docente (aulas e tutorias) e o trabalho autónomo do 
aluno (individual e, eventualmente, de grupo).

d) O método de avaliação vigente em cada unidade curricular deve 
incluir a realização, por cada aluno, de uma ou mais provas formais de 
avaliação. Consideram-se “provas formais de avaliação” atividades como 
trabalhos escritos, que compreende relatórios de trabalho de terreno, de 
estágio e de seminários, testes ou apresentações orais.

e) A FUC deve especificar qual ou quais provas formais fazem parte 
da avaliação de conhecimentos e competências dos alunos nessa unidade 
curricular, e qual o peso de cada prova na avaliação final.

f) Das provas formais de avaliação a realizar por cada aluno na unidade 
curricular, pelo menos uma deve ser escrita e pelo menos uma deve 
ser individual (pode ser a mesma ou não), devendo a FUC especificar 
qual ou quais.

g) A defesa da dissertação ou do trabalho de projeto é pública e não 
deverá ultrapassar os 60 minutos podendo intervir todos os membros do 
júri. Inicia-se com uma apresentação oral do candidato, que não deverá 
exceder os 15 minutos. Ao candidato é proporcionado, nas respostas, 
tempo idêntico ao utilizado pelos membros do júri.

h) A assiduidade e a participação nas aulas podem ser também pon-
deradas na avaliação, devendo estes critérios e o seu peso na avaliação 
final serem definidos na FUC.

i) As unidades curriculares que, pelas suas características, não contem-
plem a possibilidade de realização de exame final, como a dissertação, 
trabalho de projeto, estágio ou seminário de projeto, devem prevê-lo 
na respetiva FUC.

3 — Períodos de avaliação: calendário, prazos e exames:
a) Cada unidade curricular tem três épocas de exame final (Portaria 

n.º 886/83 de 22 de setembro):
Época normal ou 1.ª época: destina-se a prestar provas de exame final 

(para alunos que não estejam em avaliação contínua) ou realização de 
frequência (prova individual com peso inferior a 100 %) (para quem se 
encontra em avaliação contínua).

Época de recurso ou 2.ª época: destina-se a prestar provas de exame final 
para quem não compareceu/desistiu/reprovou no exame de 1.ª época. Po-
dem também ter acesso os alunos que reprovaram na avaliação contínua.

Época especial: realiza-se em julho e destina-se a alunos abrangidos 
pelo Regulamento Interno para Alunos com Estatutos Especiais. Destina-se 
também a alunos que estejam em condições de concluir o ciclo de estudos 
no termos previstos na alínea 8) do artigo 4 do RGAC do ISCTE-IUL.

b) O calendário de avaliação deverá ser fixado pelo Diretor do Curso, 
nos termos do Despacho n.º 4/2011 do Reitor do ISCTE-IUL, e divulgado 
aos docentes e alunos no início do ano letivo.

c) As datas das provas formais de avaliação de conhecimentos e com-
petências de cada unidade curricular deverão ser comunicadas aos alunos 
na fase inicial do período letivo em que essa unidade curricular se insere.

d) No caso específico da dissertação, trabalho de projeto ou relatório 
de estágio, há duas épocas para a respetiva entrega: 1.ª época, até 30 de 
junho; 2.ª época, até 30 de setembro.




